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Resuma As relagcdes entre 0 médico e o0 paciente nosadiiess deixaram de ser uma relacao
familiar, onde o médico era considerado praticamemmbro da familia. Hoje, as demandas
judiciais cresceram em grandes numeros em deca@réacfalta de informacdo do médico
perante o tratamento e intervencéo cirdrgica aesdizado no paciente, pois cabe ao paciente
ter livre autonomia para tomar decisfes. A essé&wiartigo € abordar a relevancia do dever
de informacdo e do consentimento informado, noitmtde proteger os médicos de futuros
danos causados a seus pacientes em decorréncéadde de prestar as devidas informacdes
sobre todo o procedimento a ser adotado.

Palavras-chave Médico. Responsabilidade. Informacéo.

Sumario: Introducdol- Aspectos gerais da responsabilidade civil. 2sg®nsabilidade civil

do médico. 3- Dever de informar do médico. Conadus&feréncias.

INTRODUCAO

O trabalho apresentado aborda o tema da respbdadbi civil do médico e o seu
dever de informar, tendo em vista a crescente deanandenizatoria em face dos
profissionais liberais médicos em decorréncia theafaa prestacdo de servico.

A informacéo prestada ao paciente tem por findéda explicacdo de tudo o que
podera acontecer no tratamento ou na intervencémida a ser realizada, podendo, entéo, o
paciente dar ou ndo o seu consentimento.

Desta forma, o artigo tem como objetivo analisaresgiies relevantes da
responsabilidade civil médica e todas as implicagfida decorrentes para defesa de pacientes

vitimas de erro.



Deve, entdo, ao medico informar sobre os risqusssiveis resultados do tratamento a
ser realizado, ou até mesmo nos casos cirargieosiosindispensavel o consentimento do
paciente, a ndo ser sem situacdes excepcionais, €éantaso de situacdes de emergenciais.

Sendo assim, a violagcdo do dever de informacdo ddiom ao paciente pode
acarretar ao profissional a responsabilidade patw ccausado em virtude da auséncia de
informacé&o, que deveria ter sido prestada antedotena realizacdo do servi¢co, ou no caso,
do tratamento.

Desta maneira, o trabalho serd discorrido primesrden sobre a nocédo da
responsabilidade civil de um modo geral para amssaprofundarmos na responsabilidade
civil do médico, para em seguida entrarmos no andatquestao do dever de informacéao do
meédico como principal obrigacdo de sua atividaadejntuito de se obter o consentimento
informado de seu paciente para que este tenha eagd® do que foi celebrado no contrato
para a realizacdo de seu tratamento ou procedirsgadtgico.

A metodologia usada no presente artigo sera baseatlapesquisa do tipo

bibliogréfica.

1. ASPECTOS GERAIS DA RESPONSABILIDADE CIVIL

O instituto da responsabilidade civil teve inicato direito francés, se expandido
para todos os demais paises. No entanto, foi neagpmana, que o Estado assumiu a funcéo
de punir, que foi quando surgiu a acdo de indeézagedando de vez a vitima em fazer
justica pelas proprias maos, como permitia a Lefaéo. No direito romano ndo se discutia
a culpa, a ideia central era apenas a de vingamgadp como forma de reparar o dano. Foi
no Direito Romano que a responsabilidade civil beceos principios genéricos, atualmente,

utilizados pelas legislacés.

! GONCALVES, Carlos RobertdResponsabilidade CivilLO ed. S&o Paulo: Saraiva, 2008, p. 4-8.



A origem da palavra responsabilidade vem do latasponderg que tem como
significado de recomposicéo, de obrigacédo de véstiti ressarcir o bem que foi sacrificado.

A responsabilidade civil € parte do direito obrigaal, tendo em vista que em razao
de uma prética que resulte um ato ilicito a obAgague se acarreta para o seu autor consiste
em reparar um dano. E o que entende Goncaheafirmar que:

As obrigacbes derivadas dos atos ilicitos sdo ascquastituem por meio de
acdes ou omissdes culposas ou dolosas do agestieagas com infragéo a

um dever de conduta e das quais resulta dano p&eno A obrigagéo, em
consequéncia, surge € a de indenizar ou ressguo@jwizo causado.

Nesse sentido, a responsabilidade civil acontquaeta do ato ilicito praticado, com
0 nascimento da obrigacdo de indenizar, isto giear djue tem por finalidade recolocar a
vitima no estado em que se encontrava antes deéoci do fato ilicito, que se da através de
uma indenizacao fixada em proporgcéo ao dano swmorta

Como dispde o art. 186 do Codigo Civil, qualqueicapu omissao que viole o
direito e cause dano a outrem da ensejo a respbdade civil, aqui temos a
responsabilidade civil subjetiva, que tem como gpal pressuposto a culpa, baseada na
teoria classica , também denominada teoria da celpando havendo culpa ndo ha que se
falar em responsabilidade, pois a prova da culpag#mte passa a ser requisito essencial do
dano indenizavel.

No entanto, nem sempre € possivel, na sociedadernada vitima ser ressarcida
apenas quando for comprovada a culpa do ato ilipitaticado, surgindo, assim, a
responsabilidade civil objetiva, baseada na tetwidasco, é o que dispde o art. 927 do Cddigo
Civil. Para esta teoria, guem exerce alguma atilddaria um risco de dano para alguém, e
deve ser obrigado a repara-lo, independentemerdelpa, basta que seja comprovado o dano

e 0 nexo causal para que haja o dever de indeaigaira culpa é presumida.

2 GONCALVES, Carlos Robertap.cit, p.2



Como menciona Cavaliérifoi na Franca que surgiu a tese da responsatidida
objetiva. No Brasil, o Cddigo Civil filiou-se a mnsabilidade subjetiva como regra
necessaria.

Além da responsabilidade civil subjetiva e objetieriste o dever de indenizar em
razao da violacdo de uma obrigacéo contratual,ect@mbém acarreta indenizacdo em razao
do descumprimento de determinado contrato que éhaamada responsabilidade civil
contratual. Entretanto, pode ocorrer uma respoldatie independentemente de um contrato,
quando o agente viola uma obrigacdo imposta podewer legal, porém néo existe nenhum
vinculo juridico entre a vitima e o causador doodaremos a responsabilidade civil
extracontratual ou aquiliana, isto é, a inobserigade um dever genérico em néo causar dano
a outrem.

Existe ainda, a responsabilidade contratual, oa, seffesponsabilidade oriunda de
um contrato, que nao se admite inversao do 6ngsada quanto a culpa, basta que a vitima
prove que a obrigacdo ndo foi cumprida, ndo sermb@ssario provar a culpa e sim, tdo
somente, que o contrato foi descumprido e o dansach, ficando isento de responsabilidade
o causador do dano apenas se comprovar a ocorgdgaraas das excludentes de ilicitude. Ja
na responsabilidade extracontratual quem deve pouao fato de deu por culpa do agente é
a vitima, autora da acao.

O causador de um ato ilicito s6 se libera da obéigade indenizar no caso de se
encontrar inserido nas causas de exclusdo do ra€alc ou seja, nos casos de forga maior,
caso fortuito, fato exclusivo da vitima ou de teme

Porém, nem todo ato ilicito é danoso, o art. 18&ddigo Civil expde as hipoteses
em que mesmo que determinada conduta cause ddtima, w causador ndo viola um dever

juridico, ndo sendo, assim, obrigado a reparamo,dsfio as denominadas causas excludentes

3 CAVALIERI FILHO, Sérgio.Programa de responsabilidade civi8 ed. Sdo Paulo; Editora Atlas, 2008, p.16.



de ilicitude. Ou seja, exclui-se da obrigacdo dkemzar os atos ilicitos praticos no exercicio

regular de um direito, quem age em legitima dedesam estado de necessidade.

2. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MEDICO

Para melhor entender a responsabilidade civil déslicos, necessario se faz
distinguir a responsabilidade dos servicos prestagessoalmente pelo médico como
profissional liberal, das responsabilidades dosicoéddecorrentes da prestacédo dos servigos
médicos de forma empresarial.

A responsabilidade civil dos médicos, como profisais liberais, ndo resta duvida,
nos dias atuais, tratar-se de responsabilidadeatoal, porém, antigamente o médico era
visto como uma pessoa de confian¢a, quase que raaabiamilia. Desta forma, a relacao
entre 0 médico e o paciente, via de regra, é doalrgois existe uma obrigacdo mutua entre
as partes, ou seja, o médico deve assistir o gacgerste pagar o preco pelo servico a ser
prestado, sendo assim, trata-se de uma relagamnderoo.

Tem-se uma relacdo de consumo em razao de seliemjgacia maioria das vezes,
consumidor, tendo em vista que contrata 0 meédica glter um diagnostico e ser tratado ou
até se submeter a uma cirurgia, sendo assim d&sicnanal.

Entretanto, a relacdo entre médico e paciente tanedera ser extracontratual,
guando néo existir contrato firmado entre as panes por alguma circunstancia da vida o
meédico tera que prestar assisténcia ao pacients caso dos médicos servidor publico
ou dos médicos que laboram para uma clinica ouitabgpivado, como ocorre também no
caso dos médicos que socorre alguém na rua ou emlogar.

Apesar da natureza da responsabilidade civil dadico® profissionais liberais ser
contratual, na maioria dos casos, o0 profissional s& compromete em obter um resultado,

sendo meramente uma obrigacdo de meio, onde serammele, apenas, 0 profissional a



prestar servico de acordo com 0s meios disponéveisua profissdo, com excecdo do médico
cirurgido plastico cuja obrigacdo € de resultads, casos de cirurgias plasticas estéticas. De

acordo com Goncalvés

Portanto para o cliente é limitada a vantagem deegm;do contratual da
responsabilidade médica, porque o fato de ndo @btarra do doente néo
importa reconhecer que o médico foi inadimplend&o porque a obrigacao
que tais profissionais assumem €é uma obrigacdo ndeio" e ndo de
“resultado”. O objeto do contrato médico ndo € aacwbrigacdo de
resultado, mas a prestacdo de cuidados consciesciatentos, e , salvo
circunstancias excepcionais, de acordo com asiggessda ciéncia.

Sendo assim, se o tratamento realizado no paardatetingiu o resultado esperado,
nado se pode falar em inadimplemento contratuas, @aibrigacdo do médico como regra geral
€ uma obrigacéo de meio.

Assim, na hipétese de inadimplemento contratuaksponsabilidade sera auferida
mediante a comprovacgdo da culpa (negligéncia, idgncia ou impericia), com fulcro no
artigo 951 do Cddigo Civil e artigo 14, 84° da B&i78/90. A negligéncia se da quando o
médico age em desatencdo ou descuido, pela faltabdervacdo aos deveres que a
circunstancia exige, como no caso do médico quegeesta pinga cirurgia no abdémen de um
paciente. A imprudéncia, como entende Schaeéfer ndo cautela “resultante de imprevisao
do agente em relacdo ao ato que podia e deviaup@s®u ainda, quando o médico age com
excesso de confianca desprezando regras basiczsuti#a”, quando o médico atua sem a
devida precaucdo colocando em riscos desnecessapasiente, como no caso do médico
gue opera um paciente sem o preparo adequado médico que diagnostica ou prescreve
medicamentos pelo telefone. JA4 a impericia médomar® quando o médico ndo tem o
conhecimento necessario ao exercicio da profisggando ndo se tem competéncia e

experiéncia para praticar determinado ato.

* GONCALVES, Carlos Robert@p.cit, p.397
® SCHAEFER, Fernand&esponsabilidade Civil do Médico e Erro de Diagiugstl ed. 7 tiragem. Curitiba:
Jurua, 2008, p.46



Cabera, assim, ao lesado, diante do insucessaat@mmento clinico ou cirdrgico, a
prova de que o profissional médico agiu com cuilgta, porque, tendo em vista que por se
tratar de obrigacdo de meio o0 médico ndo se obrigaar o paciente, mas sim empregar seu
conhecimento técnico com vistas a cura-lo, razd@ geal cabera ao paciente provar que o
resultado indesejado se deu por causa a negligémgeudéncia ou impericia do médico. No
entanto, a culpa do médico ndo precisa, necessartamser grave, basta a culpa levissima
para responsabiliza-lo, desde que haja o dano.

Isto quer dizer, sendo a obrigacdo de meio, o mégliesponsavel pelo insucesso de
uma intervencao, seja clinica ou cirurgica, apemasndo restar provada a sua conduta
culposa, porém, pode o médico provar que foi diigeprudente e perito, e se assim fizer e
provar que agiu corretamente ndo sera responsatnliza que agiu de acordo com sua
obrigacéo.

Porém, no caso de responsabilidade civil médiaatadie pessoal do profissional
liberal, uma responsabilidade subjetiva, em razdexdecéo prevista no Codigo de Defesa do
Consumidor, em seu artigo 14, 84° que dispbe quessaonsabilidade pessoal dos
profissionais liberais serd apurada mediante dicegdo de culpa. Isso quer dizer que, a
responsabilidade subjetiva s6 abrange a figuraopest® médico, ndo abrangendo a pessoa
juridica na qual ele trabalhe como empregado caacte da sociedade, como em hospitais e
clinicas, pois nesse caso, a pessoa juridica rdepabjetivamente.

Logo, se o médico tiver vinculo empregaticio cohroepital, ou seja, se integrar a sua
equipe médica, responde objetivamente a casa de gad ser prestadora de servigo publico,
diante da regra geral do artigo tdputdo Cédigo de Defesa do Consumidor.

Porém, se o médico utiliza a casa de salde apemasirmiernar 0s seus pacientes
particulares, ou seja, sem vinculo empregaticio eoolinica ou hospital, sera afastada a

responsabilidade do estabelecimento caso ocowaderprofissional danoso. Para se isentar



da responsabilidade e de futura indenizacédo, oitabspm que provar e, este 6nus € seu, de
gue nado houve falhas no servico prestado, ou gwermto ocorreu por culpa da propria vitima
ou de terceiro.

No entanto, é possivel isentar o hospital do déveenizatério desde que, reste
provada a ocorréncia da inexisténcia de defeit@emaico prestado, culpa exclusiva da vitima

ou de terceiro, diante do que prevé o artigo 14d83Cddigo de Defesa ao Consumidor.

3. DEVER DE INFORMAR DO MEDICO

O dever de informacéo esta previsto no Cédigo dedaeao Consumidor no artigo
6°, inciso Il que prevé: “a informacdo adequadalaa sobre os diferentes produtos e
servicos, com especificagdo correta de quantideml@cteristicas, composi¢céo, qualidade e
preco, bem como, sobre os riscos que apresentem’cbmo no Cadigo de Etica Medica em
seu artigo 59, sendo um dos deveres fundamentais.

Por ser a relagdo entre médico e paciente regila @édigo de Defesa ao
Consumidor, as obrigacdes e direitos sdo basead&tagdo de consumo, onde o paciente é 0
consumidor final.

Como se sabe, grande parte da doutrina e da jud@&pcia, via de regra, prevé que a
relacdo entre meédico e paciente ser baseada nuet@raggio de contrato. No entanto, a
excecdo ocorre quando um meédico, por exemplo, faatendimento de emergéncia na rua
em decorréncia de um acidente, pois, nessa situgaexiste um contrato.

Com a massificacdo das relacbes sociais e ecor§naicaedicina sofreu um grande
impacto, apresentando mudancas que transformargresdtacdo de servicos médicos e
também a relacéo entre médicos e pacientes, estoradabou afastando os médicos de seus
pacientes, que antigamente era visto como membfandiéia, ou, melhor dizendo, médico da

familia.
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Um dos principais efeitos da massificacado das @egociais, no caso em questao,
entre o médico e o paciente, se da em razdo daldgen que veio a substituir a relacdo
intima entre o profissional médico e o pacientés pendo em vista 0s novos procedimentos e
possiveis diagnésticos, 0 médico passou a sulsittbnversa mais extensa com o paciente
por pedidos de exames, e, obviamente, que diartesidtomas apresentados, tais pedidos
servem até para o meédico se defender de possimesag judiciais, muitas vezes por
precaucao.

A medicina, com o passar do tempo, avancou comogresso de terapias e
medicamentos, e, dessa forma, novos riscos surghtarentanto, o ponto central para avaliar
0 risco é a informacéo, isto quer dizer que a méao é uma aceitacdo esclarecida dos
riscos. Desta maneira, com a objetivacdo da megionamplo acesso a informacédo e o
advento de movimentos politicos e sociais recomheteo cidaddao como um sujeito de
direitos que quer exercer sua autonomia.

E foi a partir dai que comecou a se discutir agpécao dos pacientes na tomada de
decisbes médicas, pois a informacgido € a questdmakedo paradigma da autonomia. E o
consentimento informado a grande manifestacdo dac@b do paciente na tomada de
decisbes médicas no processo terapéutico que emamomno fundamento na garantia dos
direitos humanos fundamentais.

Isto quer dizer que, antes de qualquer procedinterdpéutico, principalmente os de
risco ou intervencgdo cirurgica, o médico deve obtepnsentimento informado do paciente,
ou de pessoas da familia, caso haja impossibilidadpaciente em consentir a informacao
prestada, pois nem mesmo o estado debilitado demtacafasta o dever de informar dos
médicos. Isto esta previsto no artigo 15 do Codigal “ninguém pode ser constrangido a

submeter-se, com risco de vida, a tratamento médi@intervencao cirargica”.
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A relacdo entre médico e paciente é baseada nuagioecontratual, existindo,
assim, obrigacbes e deveres a serem cumpridos ejosnprincipais direitos basicos do
consumidor é o da informacéo adequada e claraispaaw artigo 6°, inciso 11l do Cédigo de
Defesa do Consumidor, como visto acima. Sendo assioever primordial do médico é
prestar informacéao clara e adequada ao pacienferma que o descumprimento do dever de
informar ja caracteriza falha na prestacdo de @erwe ocorrendo dano, ensejara dever
indenizatorio.

Nesse sentido, a obrigacdo existente no que dieitesa informacdo prestada ao
paciente, deve ser dividida a obrigacédo de conseathtre aconselhamento propriamente dito
e a prestacdo de informacbes. Apesar de o Cddig&tida do Médico dizer que o
aconselhamento médico € um direito, a doutrina gdugeconhece a prestacdo de conselhos
como um dever. O aconselhamento médico, diferemtmrda informacao, conforme artigo
21 do Codigo de Etica Médica vem a ser indicar acg@adimento adequado ao paciente
observando as praticas reconhecidamente aceitas.

Se baseando no artigo 21 do Cdédigo de Etica Médisajeveres médicos, para
Gustavo Tepedirfofoi interpretado diante da boa-fé objetiva no dede fornecer ampla
informacdo quanto ao diagnostico e progndéstico,reggy todas as técnicas disponiveis para
a recuperacao do paciente aprovadas pela comuntiudica e legalmente permitida e a
tutela do melhor interesse do enfermo em favor uke dignidade e integridade fisica e
psiquica.

J& o dever de prestar informacdo do médico ao macieonforme menciona
Ragazzb “diz respeito ao esclarecimento sobre diagnéstmogndstico, alternativas de
tratamento, riscos e beneficios, entre outros dadgendo a possibilitar ao paciente a tomada

de uma decisdo informada quanto ao procedimentaconé@dser adotado’Além disso, o

® TEPEDINO,apudRAGAZZO , p.62
"RAGAZZO, Carlos Emmanuel Joppe@t.dever de informar dos médicos e o consentimeftonnado 1. ed.
4 tiragem. Curitiba: Jurua, 2009, p.63
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dever de informacédo do médico também diz respaitmfarmacdes necessarias para que o
paciente resolva contratar o profissional médioaleose menciona o preco da consulta, custo
do tratamento, convénios a que é filiado, o ranpe@alizado, entre outros, informacgdes que
devem ser prestadas na fase pré-contratual, iglodijzer que antes mesmo da formacgéo do
contrato algumas informacfes devem ser fornecidas.

Desta forma, o dever de informar do médico alénsafeobrigatoério na fase pré-
contratual, também continua obrigatorio duranteotodratamento, pois atrai para a relacédo
contratual todas as cautelas, conselhos e cuidadspensaveis a recuperacdo do paciente
que tera ciéncia das vantagens e desvantagenstalménto adotado, sendo esse dever regido

pelo principio da boa-fé. Assim, entende Can/alho

gue no dever de aconselhar ndo podera o médica gurtlquer informacéo sobre
os riscos do tratamento, ou ocultar, em casos déstrgrave, perigos da terapia.
No dever de cuidados, ao aceitar o paciente, n@eraonegligenciar visitas ou
abandona-lo a sua prépria sorte.

Apos iniciado o tratamento, a prestacdo do sermédico ainda inclui possiveis
contatos entre 0 médico e o0 paciente mesmo napfas®peratoria, para poder esclarecer
eventuais duvidas sobre possiveis efeitos colaterai prejuizos advindos do tratamento
realizado. Sendo assim, o médico tera que presdard assisténcia necessaria ao paciente,
mesmo depois de realizado o tratamento, isto gaer due em todas as etapas do tratamento
médico a informacdo é parte fundamental das olifegmgntre as partes do contrato
celebrado, o médico e o paciente.

Na fase inicial do contrato, do tratamento méda&dnformacéo prestada nédo diz
respeito apenas ao diagnostico, mas também a asdagcdes do tratamento, que devera ser

esclarecido ao paciente os potenciais de riscasjeipos, e mesmo durante o tratamento se

8 CARVALHO, José Carlos Maldonaditrogenia e erro médico sob o enfoque da respdtidabie civil. 4.
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2013, p. 125
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novas informacfes forem necessarias, estas desgeréfmrnecidas ao paciente para o seu
consentimento.

No entanto, o dever de informacédo do médico naeseinge apenas ao paciente,
pois 0os médicos também estdo obrigados e, muitgssyginculados a outros médicos, isto
quer dizer que o médico responsavel pelo paciemed dever e a obrigacdo de transmitir
todas as informacgdes sobre o seu paciente paenuagiprofissionais médicos envolvidos na
relacdo de cuidados, conforme dispde o proprigardi3 do Codigo de Etica Médica: “é
vedado ao médico deixar de fornecer a outro médioomacdes sobre o quadro clinico do
paciente, desde que autorizado por este ou seonsEsel legal’”.

Nasceu, assim, a teoria do consentimento informaalaelacdo entre médico e
paciente, que teve origem em decisdes judiciaistados Unidos, porém adotado em varios
paises. Entendeu-se por consentimento informadwoa@mia do paciente de tomar decisdes
quanto as informacdes que Ihe foram prestadas soprecedimento médico sugerido. Para
Ragazzd“o entendimento de que o consentimento informadwmé&ealidade, um necessério
processo decisorio por meio do qual ha troca dermdcdes e de impressdes entre médicos e
pacientes’ sendo vedado ao médico decidir livremente sobrexexugdo das praticas
diagnésticas ou terapéuticas, como dispde o aifodo Codigo de Etica Médica.

A informagédo prestada deve ser clara e adequadagespmcial sobre os riscos
advindos de qualquer intervencao e uso de medidas)drem como os efeitos colaterais dai
resultantes. Assim, a inobservancia do dever ldgabbter o consentimento informado do
paciente merece reparacdo propria, pois a doulnasileira entende que, mesmo que o
procedimento médico tenha sido perfeito, o médico responder civilmente por ter

desrespeitado o direito personalissimo do pacientsgja, o direito da autonomia de decidir

® RAGAZZO. op. cit, p.86.
19 Art. 56: é vedado ao profissional médico decidieinente sobre a execucéo das praticas diagn$stica
terapéuticas.
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informada e livremente se ira se submeter ao pnoegdo indicado, tendo em vista que deve
prevalecer o principio da autonomia da vontade.

No entanto, apesar da informacéo ter que ser peesta forma clara e adequada,
para que o consentimento dado pelo paciente séfowa eficaz, ha de ser voluntario e
fornecido por pessoa capaz, apos ter sido infornreadevidamente esclarecido, dando ao
paciente o direito de recusa, devendo, entdo, acméelspeitar a vontade do paciente de néo
ser tratado, isto porque o dever de consentir ppé&so direito de recursar o tratamento ou
intervencao a ser realizada.

Porém, a obrigacédo de informacédo ao paciente eodseatimento informado deste
nao é absoluta, pois existem casos em que a ooghg obter 0 consentimento do paciente
fica afastada em virtude de outros interesses mgsrtantes ou até mesmo pela propria
vontade do paciente, razdo pela qual ndo sera neaslpitizado, civimente e nem
criminalmente, o médico pelo ndo consentimentarméalo do paciente.

Isto porque, nos casos de emergéncias, ou sejpraradimentos de urgéncia, fica
dispenséavel o consentimento informado do pacigiies havendo risco iminente de vida,
bem como nos casos de iminente lesdo grave aonpacipistifica-se o atendimento
independentemente dos procedimentos basicos qeendsr adotado pelo médico, tendo em
vista que em razao da urgéncia ndo da tempo phmamiar todos os detalhes ao paciente,
muito menos obter o seu consentimento.

E por isso, fica 0 médico liberado de saber a wmnt@o paciente, isto é, de ter o
consentimento informado, pois se 0 médico ndo guEseonvencer seu paciente sobre a
necessidade da realizacdo da intervencdo ou proesth cirdrgico, sO resta a ele intervir
mesmo sem 0 seu consentimento a fim de se presarivaegridade fisica, a vida de seu

paciente, pois nos casos de iminente risco de wwade grave lesdo, a lei autoriza
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consentimento presumido, excecdes que determindever e o direito do médico de agir
sem o consentimento, por ser presumida a boa-féédicco em razdo do paciente.

Essa excecdo somente sera questionada em decaméntia-fé do médico, que ira
ocorrer quando o meédico aguarda a evolucdo do gquathico do seu paciente para a de
iminente risco a vida, no intuito de se ver liveeabrigacéo de informar e de também obter o
consentimento informado do paciente, razdo pelampgera ser responsabilizado diante da
ma-fé.

Outra hipétese em que o meédico podera ser respbmadb diante do
descumprimento do dever legal de prestar informacaore nos casos de prestar informacéo
defeituosa, ou seja, informacdes viciando o comsento ou afastando a possibilidade de
opcéao do paciente.

Para que se afaste a responsabilidade do médios pisicos inerentes a sua
atividade, necessario se faz o cumprimento do deget de prestar as informacdes claras e
precisas sobre todo o tratamento a ser adotadopter @m consequéncia disso, 0
consentimento informado do paciente. E a melhoremamle se ver livre da responsabilidade
pelo fato de ndo ter cumprido sua obrigagédo quamidever de informacéo, € fazer com que a
informacdo prestada ao paciente seja, também, quitee e por isso nasceu o termo de
consentimento informado, criado pelos médicos psea proteger de futuros riscos
profissionais quanto a alegacdo de que o pacigidetimesse sido totalmente informado,
razao pela qual se afasta a responsabilidade diant®a-fé objetiva do médico ao criar um
termo de consentimento informado que seja devidtresmsinado pelo paciente.

Quando o médico age desta maneira, isto é, elalbmram termo de consentimento
informado e o0 paciente assina 0 termo, dando o emmento das consequéncias e
decorréncias do procedimento a que foi submeteto;ge que o paciente foi advertido sobre

0S riscos ou da possibilidade de insucesso dag@rur
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O Superior Tribunal de Justica ao julgar o RESP.8®R}" ja entendeu que o
termo de consentimento informado n&o decorre apgmaslacdo de consumo em prestar o
fornecedor as informacgdes necessarias ao consymigl@aso em questao ao paciente, e sim
por ser uma exigéncia ética nas relacdes profissEaos médicos.

Desta forma, o 6nus da prova quanto ao cumprimgmtdever de informar cabera
sempre ao meédico ou ao hospital, pois o pacietipassuficiente perante 0 meédico. Se o
meédico nao tiver o termo de consentimento informadsclarecido por escrito dificultara a
prova de que agiu corretamente e prudentementa epesequéncia, ndo veio a descumprir
com o dever legal de prestar informacédo de forrmeaa precisa, pois a auséncia do termo de
consentimento de informacao presumira a culpa diisgronal médico.

Sendo assim, para que o médico seja responsabilizaticialmente ha de ser
comprovado um dano moral, material ou estético sago pelo paciente, causado pelo
inadimplemento ou diante do mau cumprimento doratmna prestacao de servicos medicos,
e inclui-se nesses casos 0s danos que séo caesadaszao da auséncia de informacao ou até

mesmo pela informacgao defeituosa.

CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, conclui-se que a respditsde do médico é uma relacéo
contratual firmada entre este e o0 paciente, conrduto Cédigo de Defesa do Consumidor
por ser uma relagédo de consumo.

Entretanto, apesar dos contratos de consumo comi@ rgeral gerarem uma
responsabilidade objetiva, nos casos de falhasrelagbes entre médicos e pacientes a
responsabilidade é subijetiva, isto €, depende m@mvacédo da culpa do profissional médico

para que ele seja condenado diante de erro ourfalpeestacao, por ser uma excecao prevista

' RESP 467.878/RJ, 42 Turma, relator Ministro RUYSADO DE AGUIAR. Julgamento 10/02/2003.
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no Cadigo de Defesa do Consumidor, que regra smbyesponsabilidade dos profissionais
liberais.

Ora, sendo uma relacdo contratual de prestacaerdieass medicos, 0 médico tem
deveres e obrigacdes a cumprir tendo em vistaagdelmédico e paciente estabelecida, e 0
principal deles, como ja analisado, € o dever d@nmacdo ao paciente, de forma clara e
eficiente, sobre todos os procedimentos a ser @olote intervencdo cirdrgica ou no
tratamento, bem como todos os riscos que poderassados em decorréncia da escolha do
paciente.

Tal dever de informacédo do médico esta ligado aacimio da boa-fé objetiva e
implica ndo sO apenas na fase pré-contratual, dambém em todo o processo em que 0
paciente esta sob os seus cuidados.

E, em razdo da informacé&o prestada ao paciente,gxid aceitar ou ndo se submeter
ao tratamento indicado, excetuando nos casos degénuga, pois cabe ao paciente decidir
sobre o que |he é melhor, diante do principio dareamia da vontade.

Ao decidir sobre qual tratamento ou intervencdacignte ird escolher, de acordo
com o que foi orientado, aconselhado e informadaonéalico ira obter o consentimento
informado de seu paciente para o procedimento médisolvido, e, tal consentimento
informado presume-se que o conhecimento total led@gaciente, a fim de que nada ira
poder reclamar sobre ndo saber ou ndo ter conhefwinsobre determinado risco ou
intervencdo durante ou apds o tratamento ou pnoegdo, pois tomou o conhecimento e
consentiu em dar prosseguimento.

No entanto, os danos oriundos pela falta de infoémaou até mesmo pela
informacdo defeituosa, ou seja, pela falha na inégdo, irA o médico responder
independentemente de culpa, aja vista a respoitzatal subjetiva adotada pelo Cédigo de

Defesa do Consumidor.
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Desta forma, cabe ao médico, a fim de néo ser megpdizado por futuros danos
causado a seu paciente por falha no dever de iafpinformar todo o procedimento que sera
utilizado para a intervencdo cirdrgica ou para aamento, bem como pregcos e riscos
decorrentes da intervencdo e até mesmo de medit@ngois um paciente consentido e
devidamente informado néo teria se submetido d@antento, assim, ndo teria ocorrido o
dano.

Sendo assim, a melhor forma do médico se precavdutdras indenizacbes sera
cumprindo o seu dever de informar e obter o comeento informado de seu paciente, se
possivel, por escrito mediante um termo de consentio, que servirA como prova caso
ocorra algum dano que tenha sido ocasionado emrdac@ de sua negligencia, imprudéncia
ou impericia, pois caberd ao profissional médiccddrms da prova de que inexistiu

inadimplemento contratual e de que ndo houve culpa.
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